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Senhor Presidente, -

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins dc apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “CRIA A ESCOLA PUBLICA
DE TRANSITO DO ESTADO DO CEARÁ (EPT-CE) E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Através deste Projeto, almeja-se criar a Escola Pública de Trânsito do Estado do Cea
rá (ESP/CE), com competência, prioritariamente, para execução de cursos, ações e projetos edu
cativos voltados para o exercício da cidadania no trânsito. Pela propositura, integrará a Escola a
estrutura da Diretoria de Educação de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito (Detranl
CE), criada pelo Decreto Estadual n° 33.258, de 30 de agosto de 2019.

A ESP/CE, em suas atividades, priorizará o desenvolvimento do convívio social no
espaço público, promovendo princípios de equidade, de ética, visando a uma melhor compreen
são do sistema de trânsito com ênfase na segurança, na cidadania, na formação e na capacitação,
bem como na formação de multiplicadores de cidadãos conscientes da necessidade de um trânsi
to mais seguro e baseado na premissa de salvar vidas.

Tendo em vista a relevância da matéria, solicito o especial apoio de Vo~sa Excelência
na celeridade e encaminhamento do anexo projeto de lei, colocando-o em- tramitação, esperando
contar com a aprovação dos ilustres Deputadõs.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos___ de ____________de 2022.

Caihilo Sobreira de Santana
GOVERNAj~OR DO ESTADO DO CEARk

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANTIItO SÃ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSI
TO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OU
TRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica criada, na estrutura organizacional do Departamento Estadual de Trânsito do Estado
do Ceará - DetranlCE, a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará - EPTICE, com compe
tência para promover, gerenciar, elaborar, coordenar, executar, controlar, avaliar programas e
projetos educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito.
Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo pormenorizará as competências da EPT/CE, em
consonância com as diretrizes das Resoluções do Conselho Nacional De Trânsito (Contran).

AH. 2° Fica alterada a denominação da Diretoria da Escola de Trânsito, criada pelo Decreto n°
33.258, de 30 dc agosto de 2019, a qual passa a dominar-se Diretoria de Educação de Trânsito.
§ 1° A EPT-CE compõe a estrutura organizacional da Diretoria de Educação de Trânsito.
§ 2° O Núcleo de Formação e Capacitação da Escola dc Trânsito e o Núcleo Pedagógico da Es
cola de Trânsito, de que trata o Decreto n°33.258, de 30 de agosto de 2019, subordinados à Dire
toria de Educação de Trânsito, passarão a denominar-se Núcleo de Formação e Capacitação para
o Trânsito e Núcleo Pedagógico de Educação para o Trânsito, respectivamente.

AH. 3° O Diretor da Diretoria de Educação de Trânsito acumulará a função de direção da EPTI
CE, competindo-lhe planejar, dirigir, controlar e avaliar o desenvolvimento das atividades da Es
cola.

AH. 4° O Superintendente do Detran!CE definirá, mediante portaria, a estratégia de implantação
gradual da EPT/CE, bem como preço público pelo ressarcimento relativo às despesas com os
materiais didáticos e dos cursos ministrados ou administrados pela EPT-CE a seus alunos de
acordo com plano estratégico anual, podendo decreto do Poder Executivo dispor sobre os casos
de isenção.

Ad. 5° O Detran/CE poderá conceder a servidór estadual a gratificação de exercício de magisté
rio prevista no art. 132, inciso IX da Lei n° 9.826, de 14 de maio de 1974, quando em exercício
do magistério na EPT/CE, em valor a ser fixado em portaria do Superintendente do Detran/CE.
Parágrafo único. O Regimento Interno da EPT/CE disporá sobre as regras aplicáveis à conces
são da gratificação e sobre as condições de exercício do magistério na forma deste artigo.

Ad 6° O Superintendente do Detran/CE podera instalar, mediante portaria, caso ncccssano, pç~s
tos avançados da EPT/CE junto as Regionais no Estado do Ceara. (
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CEARÁ
GOVERNO 1)0 ESTADO

Parágrafo único. Os postos avançados a que se refere este artigo não se caracterizam como uni
dades administrativas, apenas pontos de apoio regional.

AH. 7° O Superintendente do Detran/CE poderá firmar convênios, contratos, instrumentos con
gêneres ou acordos de parceria com outros órgãos, entidades, instituições e segmentos organiza
dos da sociedade, para a execução integrada de projetos específicos de educação de trânsito.

AH. 8° Os recursos orçamentários da EPT/CE serão provenientes de dotações orçamentárias,
atribuídas pelas Leis Orçamentárias Anuais e de outras fontes.

Art. 9° A EPTICE funcionará de acordo com a estrutura organizacional detalhada em Regimento
Interno próprio, por portaria do Superintendente do Detran/CE.

AH. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos____ de ______________ de 2022.

______•1

Camilo Sobrefra de Santana
GOVERNA]) R DO ESTADO DO CEARÁ
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  09/03/2022 10:06:00  Data da assinatura:  09/03/2022 10:23:18

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/03/2022

LIDO NA 11ª (DÉCIMA PRÍMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 09 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA N°OA!2022

À MENSAGEM N° 3212022, ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.877 - CRIA A
ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MODIFICA O ARE 1° DA PROPOSIÇÃO N°
3212021, ORIUNDA DA MENSAGEM 8.877,
DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Art. l~ - Modifica o art. l~ da proposição n°32/2022, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

Art. 1° Fica criada, na estrutura organizacional do Departamento
Trânsito do Estado do Ceará - Detran/CE, a Escola Pública de
Estado do Ceará - EPT/CE, com competência para promover,
elaborar, coordenar, executar, controlar, avaliar programas e
educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito, bem
criação de programas voltados para ciclistas de baixa renda.

JUSTIFICATIVA

Estadual de
Trânsito do

gerenciar
projetos
como a

Esta emenda visa contemplar os ciclistas de baixa renda, já que essas
pessoas, em sua grande maioria, só possuem esse meio de transporte
para se deslocar e atender diversas necessidades que se apresentam no
seu dia-a-dia. Portanto, dependem de ações de educação no trânsito para
segurança de suas vidas.

Av. Des. Moreira, 2807 1 Dionísio Torres CEP 60.170-900 1 Fortaleza — Ceará
DISQUE ASSEMBLEIA 0800 280 2887

oril
tadU~i - PSD/CE

3a Secretária da Mesa Diretora
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cli, Estadu da Ceará

Requerimento N°: 917 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 09 de Março de 2022
REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

4&~...— ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

10 Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°23/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.868— Autoria do Poder Executivo —

Institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 31/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.876— Autoria do Poder Executivo - Denomina de Leonardo Da Vinci o hospital

estadual localizado em Fortaleza.

- Mensagem n°32/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.877— Autoria do Poder Executivo —

Cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 04/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.878 — Autoria do Poder Executivo - Cria o Fundo Mais
Infância Ceará, e dá outras providências, altera a Lei Complementar n° 158, de 14 de janeiro de 2016, que criou o Fundo Estadual

de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n° 23/2022 tem o objetivo de instituir a Comenda Violeta Arraes, que busca homenagear pessoas físicas ou juridicas

que prestem ou tenham prestado notérios serviços em prol da cultura, educação, conhecimento e direitos humanos;

Quanto à mensagem n° 31/2022 visa denominar o hospital localizado em Fortaleza, na Rua Rocha Lima, 1563, de Leonardo Da
Vinci;

Já a mensagem n° 32/22 tem o objetivo de criar a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará, que será voltada para a

realização de cursos, ações e projetos educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito;

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 917 / 2022

Em relaçâo ao Projeto de Lei complementar n°04/22 tem como objetivo de criar o Fundo Mais Infância Ceará, buscando regular uma
fonte orçamentária que custeie o programa Mais Infância Ceará, política pública que engloba o desenvolvimento social, educacional
e de saúde das crianças e adolescentes do estado do Ceará.

Sala das Sessões, 09 de Março de 2022

e$~QcESAR FILHO

Página 2 de 3
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Requerimento N°: 917 / 2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 0903.2022

Data Leitura do Expediente: 0903.2022

Data Deliberação: 09.03.2022

Situação: Aprovado
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  09/03/2022 13:26:24  Data da assinatura:  09/03/2022 13:26:28

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/03/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM 8.877/2022 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO N.º 00032/2022 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  09/03/2022 17:10:37  Data da assinatura:  09/03/2022 17:10:42

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
09/03/2022

 

PARECER

 

Mensagem 8.877/2022 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 00032/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.877, de 07 de março de
2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO CEARÁ (EPT-CE) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

Através deste Projeto, almeja-se criar a Escola Pública de Trânsito do Estado do
Ceará (ESP/CE). Com competência, prioritariamente, para execução de cursos, ações
e projetos educativos voltados para o exercício da cidadania no trânsito. Pela
propositura, integrará a Escola a estrutura da Diretoria de Educação de Trânsito do
Departamento Estadual de Trânsito (Detran/CE), criada pelo Decreto Estadual nº
33.258, de 30 de agosto de 2019.

 

A ESP/CE, em suas atividades, priorizará o desenvolvimento do convívio social no
espaço público, promovendo princípios de equidade, de ética, visando a uma melhor
compreensão do sistema de trânsito com ênfase na segurança, na cidadania, na
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formação e na capacitação, bem como na formação de multiplicadores de cidadãos
conscientes da necessidade de um trânsito mais seguro e baseado na premissa de
salvar vidas.

 

 

É o relatório. Opino.

 

 

 Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

 A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

              

No que concerne o projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Dessa forma, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado, seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação;

 

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

O Projeto em referência trata da criação da Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará, que integrará
o Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará- Detran/CE, com o intuito de promover, por
meio da educação, um trabalho contínuo e permanente de conscientização  da população, uma vez que a
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educação no trânsito é acima de tudo uma questão de saúde pública, em que utilizará mecanismos
pedagógicos para prevenção de acidentes e óbitos causados pelo mau comportamento da sociedade em
geral no trânsito cearense.

 

A educação para o trânsito é um dever prioritário para o Estado, sendo obrigatória desde a pré-escola nos
níveis de 1º, 2º e 3º graus, conforme determinam os artigos 74 e 76, do Código de Trânsito Brasileiro:

 

“Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os
componentes do Sistema Nacional de Trânsito.

(...)

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e
3º graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do
Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação”.

 

Nesse sentido, ratifica-se que a Educação é um direito de todos e dever do Estado, imprescindível em
todas as esferas que agreguem conhecimento e atribua efeitos benéficos que possam amenizar os
problemas de uma política social no trânsito, com o intuito de garantir uma prestação eficaz do acesso à
educação condigna ao interesse de todos.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Desse modo, a Mensagem sub examine se afigura inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da mensagem n.º
8.877/2022 se afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação a sua
iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  10/03/2022 12:21:53  Data da assinatura:  10/03/2022 12:22:02

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: Sim: 09/03/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/03/2022 11:28:20  Data da assinatura:  11/03/2022 11:28:44

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 32/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.877, do Poder Executivo)

 

CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE
TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ
(EPT-CE) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.877, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 32/2022
que cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, almeja-se criar a
Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (ESP/CE). Com competência, prioritariamente,
para execução de cursos, ações e projetos educativos voltados para o exercício da cidadania no
trânsito. Pela propositura, integrará a Escola a estrutura da Diretoria de Educação de Trânsito do
Departamento Estadual de Trânsito (Detran/CE), criada pelo Decreto Estadual nº 33.258, de 30 de
agosto de 2019.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemcria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 32/2022
oriunda da Mensagem nº 8.877, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CVTDU

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99970 - DEP. ELMANO FREITAS.

  Data da criação:  14/03/2022 10:58:30  Data da assinatura:  14/03/2022 11:39:44

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda Modificativa de nº 01/2022.

Regime de Urgência: SIM: 09/03/2022.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: SIM.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  21/03/2022 14:06:47  Data da assinatura:  21/03/2022 14:07:03

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
21/03/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 32/2022 E EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.877, do Poder Executivo)

 

CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE
TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ
(EPT-CE) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.877, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 32/2022
que cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras providências, bem como
sua emenda modificativa de nº 01/2022.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, almeja-se criar a
Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (ESP/CE). Com competência, prioritariamente,
para execução de cursos, ações e projetos educativos voltados para o exercício da cidadania no
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trânsito. Pela propositura, integrará a Escola a estrutura da Diretoria de Educação de Trânsito do
Departamento Estadual de Trânsito (Detran/CE), criada pelo Decreto Estadual nº 33.258, de 30 de
agosto de 2019.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.          

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras
providências.

A matéria cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará, que será voltada a realização de cursos,
ações e projetos educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito. A EPT integrará a estrutura da
Diretoria de Educação de Trânsito do Detran/CE. O Diretor da Diretoria de Educação exercerá direção da
EPT. As competências e diretrizes da EPT serão definidas em Decreto, nos moldes das resoluções do
Conselho Nacional de Trânsito (Contran). Além disso, funcionará de acordo com regimento interno
próprio, definido em portaria do Detran. O servidor estadual que atuar como professor da EPT poderá
receber gratificação por exercício do magistério, com o valor a ser fixado em portaria do Detran. A
matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

A emenda modificativa nº 01/2022, de autoria da Deputada Érika Amorim, busca fortalecer a Mensagem,
ampliando seu escopo para atender também ações voltadas a segurança dos ciclistas. Para garantir a
legalidade e aplicabilidade da emenda dentro da mensagem, sugerimos a modificação de seu texto,
ficando da seguinte forma:

Art. 1º Fica criada, na estrutura organizacional do Departamento Estadual de
Trânsito do Estado do Ceará – Detran/CE, a Escola Pública de Trânsito do Estado
do Ceará – EPT/CE, com competência para promover, gerenciar, elaborar,
coordenar, executar, controlar, avaliar programas e projetos educativos voltados
ao exercício da cidadania no trânsito, bem como ações educativas voltadas para
a segurança dos ciclistas e pedestres.
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Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.877, propostaMENSAGEM N° 32/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  em relação à ,PARECER FAVORÁVEL, EMENDA Nº 01/2022
apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/03/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

12ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 09/03/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  22/03/2022 13:15:56  Data da assinatura:  22/03/2022 13:16:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01/2022

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/04/2022 10:40:34  Data da assinatura:  05/04/2022 10:40:40

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
05/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 01/2022 À MENSAGEM N° 32/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.877, do Poder Executivo)

 

 

CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE
TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ
(EPT-CE) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise a  , oriunda da Mensagem nº 8.877, propostaEMENDA Nº 01/2022 à mensagem nº 32/2022
pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará
(EPT-CE) e dá outras providências”.

 

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

A emenda modificativa nº 01/2022, de autoria da Deputada Érika Amorim, busca fortalecer a Mensagem,
ampliando seu escopo para atender também ações voltadas a segurança dos ciclistas. Para garantir a
legalidade e aplicabilidade da emenda dentro da mensagem, sugerimos a modificação de seu texto, que
foi devidamente aprovada nas comissões de mérito. A emenda guarda legalidade com o ordenamento
jurídico.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade, apresentamos à EMENDA Nº
 à Mensagem nº 32/2022, oriunda da Mensagem nº 8.877, o 01/2022 PARECER FAVORÁVEL,

seguindo o trâmite processual legislativo.

 

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 09/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/04/2022 12:49:54  Data da assinatura:  07/04/2022 13:27:57

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/04/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VÍGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA

CRIA A ESCOLA PÚBLICA DE TRÂNSITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica criada, na estrutura organizacional do Departamento Estadual de
Trânsito do Estado do Ceará — DetranlCE, a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará —

EPT/CE, com competência para promover, gerenciar, elaborar, coordenar, executar, controlar,
avaliar programas e projetos educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito, bem
como ações educativas voltadas para a segurança dos ciclistas e pedestres.

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo pormenorizará as competências da
EPT/CE, em consonância com as diretrizes das resoluções do Conselho Nacional de Trânsito —

Contran.
Art. 2.° Fica alterada a denominação da Diretoria da Escola de Trânsito, criada pelo

Decreto n.° 33.258, de 30 de agosto de 2019, a qual passa a denominar-se Diretoria de Educação
de Trânsito.

§ 1.0 A EPT/CE compõe a estrutura organizacional da Diretoria de Educação de
Trânsito.

§ 2.° O Núcleo de Formação e Capacitação da Escola de Trânsito e o Núcleo
Pedagógico da Escola de Trânsito, de que trata o Decreto n.° 33.258, de 30 de agosto de 2019,
subordinados à Diretoria de Educação de Trânsito, passarão a denominar-se Núcleo de Formação
e Capacitação para o Trânsito e Núcleo Pedagógico de Educação para o Trânsito,
respectivamente.

Art. 3.° O Diretor da Diretoria de Educação de Trânsito acumulará a função de
direção da EPT/CE, competindo-lhe planejar, dirigir, controlar e avaliar o desenvolvimento das
atividades da Escola.

Art. 4.° O Superintendente do DetranlCE defmirá, mediante portaria, a estratégia de
implantação gradual da EPT/CE, bem como preço público pelo ressarcimento relativo às
despesas com os materiais didáticos e dos cursos ministrados ou administrados pela EPT/CE a
seus alunos de acordo com plano estratégico anual, podendo decreto do Poder Executivo dispor
sobre os casos de isenção.

Art. 5~0 O Detraa/CE poderá conceder a servidor estadual a gratificação de exercício
de magistério prevista no art. 132, inciso IX, da Lein.° 9.826, de 14 de maio de 1974, quando em
exercício do magistério na EPT/CE, em valor a ser fixado em portaria do Superintendente do
Detran/CE.

Parágrafo único. O Regimento Interno da EPT/CE disporá sobre as regras
aplicáveis à concessão da gratificação e sobre as condições de exercício do magistério na forma
deste artigo.

Art. 6.° O Superintendente do Detran]CE poderá instalar; mediante portaria, caso
necessário, postos avançados da EPT/CE junto às Regionais no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os postos avançadôs a que se refere este artigo não se
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caraóterizam como unidades administrativas, apenas pontos de apoio regional.
Art. 7.7 O Superintendente do DetranlCE poderá firmar convênios, contratos,

instrumentos congéneres ou acordos de parceria com outros órgãos, entidades, instituições e
segmentos organizados da sociedade para a execução integrada de projetos específicos de
educação de trânsito.

Art. 8.° Os recursos orçamentários da EPT/CE serão provenientes de dotações
orçamentárias, atribuídas pelas Leis Orçamentárias Anuais, e de outras fontes.

Art. 9.° EPT/CE funcionará de acordo com a estrutura organizacional detalhada
em Regimento Inten4~~róprio, por portaria do Superintendente do DetranlCE.

Art. 10. 4q\Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO P ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 9 de março kej\~22.
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